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1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Após reunião com a PRODESP em 9 de maio de 2007, a Câmara de Educação Superior deliberou oficiar, através do Gabinete da Presidência, às Instituições de Ensino Superior do nosso sistema que registram diplomas, solicitando as providências nos termos do Ofício CES n° 187/2007. Justificou-se isso por que o Conselho Estadual de Educação de São Paulo está informatizando o controle de atos relativos à autorização de cursos, reconhecimentos, renovações de reconhecimento, credenciamentos e recredenciamentos das Instituições de Ensino Superior a ele ligadas.

Num primeiro momento se pediu que fossem encaminhadas relações das Instituições que registram diplomas dos cursos, assim como os atos de autorização utilizados para os registros de diplomas das IES ligadas ao Conselho Estadual de Educação-SP, a fim de que procedêssemos a um necessário cruzamento e conferência dos nossos registros. Assim, em 27 de junho de 2007 foi expedido o Of. Circular GP nº 04/2007.

Houve aditamento pelo Of. Circular GP nº 08/2007, datado de 24 de setembro de 2007, para que fossem informados os mesmos dados das Instituições não vinculadas ao Sistema Estadual Paulista, tendo sido informado o quanto pedido.

1.2 APRECIAÇÃO

O exame das informações enviadas pelas Universidades, particularmente a Universidade de São Paulo, e ainda de forma mais peculiar, os dados remetidos pela Faculdade de Odontologia de Bauru, traz a constatação da necessidade da adoção de urgentes providências, visando regularizar o registro de diplomas, atualizando os procedimentos à Lei de Diretrizes e Bases, assim como à própria Constituição.

Em primeiro lugar é necessário enfatizar que a Constituição regula o ensino público e autoriza o ensino à iniciativa privada, desde que atendidas as condições de cumprimento das normas gerais da educação nacional e autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público (art. 209, incs. I e II). Esse dispositivo foi regulamentado pela Lei de Diretrizes e Bases:

“Art. 46. A autorização e o reconhecimento de cursos, bem como o credenciamento de instituições de educação superior, terão prazos limitados, sendo renovados, periodicamente, após processo regular de avaliação”.

Em obediência a esse comando, no âmbito do Sistema Estadual Paulista se editou a Deliberação CEE nº 04/98, de 8 de julho de 1998, dispondo sobre autorização para funcionamento e reconhecimento de cursos e habilitações novos oferecidos por Instituições de Ensino Superior. Naquela norma (hoje revogada) havia disposição transitória que visava obrigar todas as instituições de ensino superior e seus respectivos cursos, a submeterem-se à regra da periodicidade do credenciamento e reconhecimento. Dispõe a Deliberação:

“(...) Art. 16 - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua homologação pela autoridade competente, ficando revogadas as disposições em contrário, especificamente a Deliberação CEE nº 05/97 e a Deliberação CEE nº 03/94.

DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA

Art. 1º - Os processos de autorização e de reconhecimento em andamento serão examinados pela legislação vigente no momento de sua entrada no protocolo deste Conselho.

Art. 2º - Os cursos já reconhecidos deverão providenciar, através das autoridades competentes da entidade mantenedora e da instituição de ensino superior no âmbito da qual funcionam, pedido de renovação de reconhecimento entre 1º de agosto e 31 de outubro de 1999, nos termos dos artigos 12 e 13 desta Deliberação.

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a presente Deliberação.

O Conselheiro Arthur Fonseca Filho votou favoravelmente com restrições ao artigo 15 nos termos de sua Declaração de Voto.

Sala “Carlos Pasquale”, em 08 de julho de 1998.

BERNARDETE ANGELINA GATTI
                        Presidente”

Portanto, dúvida alguma remanesce sobre a obrigatoriedade das Instituições de Ensino Superior e seus respectivos cursos, vinculadas ao Sistema Estadual Paulista, providenciarem os pedidos de recredenciamento e de renovação de reconhecimento, notadamente daqueles cujo ato oficial fosse anterior à Constituição Federal e à Lei nº. 9.394/96.

No âmbito federal, à norma do art. 46 da LDB seguiu o Decreto n. 2.306, de 15 de abril de 1997, além de portarias, avisos, etc. Importa é que o decreto referido dispunha:

“Art 8º O credenciamento das instituições de ensino superior do Sistema Federal de Ensino, organizadas sob qualquer das formas previstas no art. 4º deste Decreto, será concedido por tempo limitado, e renovado periodicamente após processo regular de avaliação.

 § 1º Identificadas eventuais deficiências ou irregularidades, quando da avaliação para a renovação periódica do credenciamento ou decorrentes de inquérito administrativo, e esgotado um prazo para saneamento, haverá reavaliação que poderá resultar em suspensão temporária de atribuições da autonomia, em desativação de cursos e habilitações, ou em descredenciamento com ou sem a reclassificação da instituição nos termos do art. 4º deste Decreto. 

 § 2º Os procedimentos e as condições para a avaliação, para o credenciamento e para o recredenciamento das instituições de ensino superior do Sistema Federal de Ensino serão estabelecidos em ato do Ministro de Estado da Educação e do Desporto”. 

Posteriormente houve a revogação deste pelo Decreto n. 2.306, de 19 de agosto de 1997, que manteve as mesmas disposições sobre o tema credenciamento e recredenciamento, reconhecimento e renovação de reconhecimento:

Art. 14. A autorização e o reconhecimento de cursos e respectivas habilitações e credenciamento das instituições de ensino superior do Sistema Federal de Ensino, organizadas sob quaisquer das formas previstas neste Decreto, serão concedidos por tempo limitado, e renovados periodicamente após processo  regular de avaliação.

§ 1º (...)

§ 2º Os procedimentos e as condições para a avaliação e reavaliação, para o credenciamento, descredenciamento e recredenciamento das instituições de ensino superior do Sistema Federal de Ensino, serão estabelecidos em ato do Ministro de Estado da Educação e do Desporto, atendidas as disposições do Decreto nº 2.026, de 10 de outubro de 1996.

§ 3º Do ato de credenciamento ou recredenciamento das instituições de ensino superior do Sistema Federal de Ensino, constará o respectivo prazo de validade, a localização da sede e, se for o caso, dos campi fora da sede.

Depois um novo decreto foi expedido, revogando o de n. 2.306/97, agora tomando o nº 5.773, de 9 de maio de 2006. O fato é que ao menos desde a vigência do Decreto nº 2.207, de 15 de abril de 1997, já havia, e ainda há, a obrigação das IES se recredenciarem e renovarem o reconhecimento de seus cursos, ainda que não considerados os atos normativos de menor escalão como as portarias, avisos ministeriais etc., expedidos pelo Ministério da Educação ou pelo Conselho Nacional de Educação.

No que diz respeito ao registro de diplomas, o Conselho Estadual de Educação, após profundas discussões expediu a Deliberação CEE nº 37/2003, bem como as Indicações n.s 37/2003 e 67/2007, cuja observância foi reafirmada pelo Conselho Nacional de Educação, conforme consta do Parecer CEE nº 426/2006, relatado pela ilustre Consª. Suzana Guimarães Trípoli e que respondia a consulta sobre registro de diplomas.

Por fim, resta dizer que o Conselho Nacional de Educação aprovou o Parecer CNE/CES nº 165/2007, originando a Resolução n. 12, DE 13 de dezembro de 2007, nos seguintes termos:

“Art. 1º Os diplomas dos cursos de graduação e seqüenciais de formação específica expedidos por instituições não-universitárias serão registrados por universidades credenciadas, independentemente de autorização prévia deste Conselho.

Art. 2º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogado o Parecer CNE/CES nº 287/2002”.

Embora o conjunto normativo atinente ao tema seja muito claro, o superficial exame das informações remetidas pela Universidade de São Paulo (campus São Paulo) e particularmente aquelas relativas ao campus Bauru, revelam que há equívocos exigindo imediata sustação do registro de diplomas expedidos por instituições de ensino e que não se encontram recredenciadas ou com a renovação do reconhecimento de seus cursos. 

Além desses, há o caso do curso de Bacharelado e Licenciatura em Ciências Sociais, oferecido pela própria USP-Faculdade de Filosofia, letras e Ciências Humanas, cujo documento de reconhecimento informado no Processo CEE nº 450/06 é o Decreto n. 39, de 3 de setembro de 1934, sem que jamais outra renovação tenha sido feita. No processo citado é pedida a renovação do reconhecimento desse curso, pela primeira vez deste sua criação.

Neste Processo (fls. 1682 à 1992), estão listados casos mencionados pela USP – campus de Bauru, que se mostram muito mais graves e em número substancialmente elevado.

São casos de Instituições cujos atos de reconhecimento ou renovação de reconhecimento estão expirados. Outras forneceram elas próprias as informações sobre seus atos legais (fls. 105/109) ou (fls. 250/252), sem comprovação, tudo levando a crer que providências urgentes devem ser tomadas pela Universidade de São Paulo, visando dar cumprimento à Constituição, a Lei n. 9.394/94 e a Deliberação CEE n. 37/2003, bem como as Indicações nºs 37/2003 e 67/2007.

O registro de diplomas expedidos pela própria Universidade de São Paulo ou instituições públicas ou privadas que dela se utilizam para esse fim, não podem continuar da forma como estão sendo feitos. 

Considerando que a imediata sustação dos procedimentos de registro de diplomas atingiria não somente as unidades com pendências legais, mas também e, sobretudo, outras unidades e instituições que ao longo do tempo vêm se utilizando destes serviços prestados pela instituição, trazendo transtornos e dúvidas à população; considerando que não se observou nenhuma irregularidade proveniente de má fé ou de deliberada negativa no cumprimento da legislação; considerando ainda, a probabilidade de interpretação inadequada da legislação que rege o assunto por parte de unidades de prestigio da USP. 

Pelo exposto, fica concedido o prazo de 120 dias para atendimento sejam sanadas as pendências relativas à regularização dos procedimentos de registro de diploma, que devem levar em conta os dispositivos de credenciamento, recredenciamento, reconhecimento ou renovação de reconhecimento, em atendimento à legislação vigente, quer no sistema federal quer no estadual.
2. CONCLUSÃO

Encaminhe-se cópia à Magnífica Reitora da Universidade de São Paulo, para ciência e providências urgentes, nos termos deste Parecer.
São Paulo, 10 de junho de 2008

a) Cons. Décio Lencioni Machado
                   Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

A Conselheira Nina Beatriz Stocco Ranieri absteve-se em votar por motivo de foro íntimo.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Arthur Fonseca Filho, Eduardo Martines Júnior, Marcos Antonio Monteiro, Mário Vedovello Fiho (ad hoc), Nina Beatriz Stocco Ranieri e Roque Theóphilo Júnior.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 25 de junho de 2008.

a) Consª Nina Beatriz Stocco Ranieri
                                                              Vice-Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Os Conselheiros Arthur Roquete de Macedo, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Ravelli e Nina Beatriz Stocco Ranieri abstiveram-se de votar.
Sala “Carlos Pasquale”, em 13 de agosto de 2008.

ARTHUR FONSECA FILHO

                   Presidente 
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